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PROCESSO DE CONTRAORDENAÇÃO - DECISÃO 

A PHAROL SGPS, S.A. (“PHAROL”) informa que foi notificada da decisão tomada no 

âmbito do processo de contraordenação n.º 33/2014.  

O referido processo foi instaurado pela CMVM contra a PHAROL e diversos ex-

administradores, em virtude de a divulgação de relatórios e contas consolidadas 

relativos aos exercícios de 2012 e 2013 e ao primeiro trimestre de 2014, bem como 

dos relatórios de governo societário relativos aos exercícios de 2012 e 2013, 

incumprir os requisitos de qualidade da informação previstos no artigo 7º do Código 

dos Valores Mobiliários (“CódVM”), no que respeita à informação sobre investimentos 

realizados em dívida emitida pelo Grupo Espírito Santo, nomeadamente em papel 

Comercial emitido pela ESI e pela Rio Forte. 

Nos termos do artigo 401º/2 do CódVM, foi a PHAROL considerada responsável por 

terem os factos sido praticados por titulares dos seus órgãos sociais, no exercício das 

respetivas funções. 

A PHAROL foi condenada numa pena única de um milhão de euros, tendo a CMVM 

considerado que “(a) se revela proporcional reconhecer um espaço de oportunidade 

à sociedade emitente e à sua nova administração para persistir no rigoroso 

cumprimento da lei e que (b) é justo limitar, em condições apropriadas, o impacto 

material da sanção sobre a entidade” decidindo pela suspensão parcial de setecentos 

e cinquenta mil euros, pelo prazo de dois anos. 

Assim, caso a PHAROL não recorra – o que está em estudo -, a coima a pagar será 

de duzentos e cinquenta mil euros. 

 

 


